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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESÓPOLIS/RJ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, ORDEM PUBLICA E MOBILIDADE

TERMO DE REFERÊNCIA
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para ministrar curso de formação
em armamento e tiro, para os agentes da Guarda Civil Municipal com base
na Instrução Normativa nº 310/2025 DG/PF, publicada em 10 de junho de
2025, alinhado ao Decreto nº 11.615/2023, o qual regulamenta a Lei Federal
nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para estabelecer regras e
procedimentos relativos à aquisição, ao registro, à posse, o porte e em
atenção a Lei Municipal nº 4.340, de 27 de abril de 2023, a qual cria o Plano de
Hierarquização da Guarda Civil Municipal de Teresópolis; em seu artigo 71º
inciso I e II autoriza aos integrantes da instituição o uso de armamentos letais
(arma de fogo nos calibres permitidos) em conformidade as leis vigentes como
o Estatuto Geral das Guardas Municipais (Lei Federal nº 13.022/2014), Estatuto
do Desarmamento (Lei Federal nº 10.829).
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDA

DE
QUANT.

1 Contratação de empresa especializada na realização de curso
de capacitação técnica para porte de arma funcional para 18
integrantes da Guarda Civil Municipal de Teresópolis , o curso
deverá conter aulas teóricas e praticas sobre os seguintes
conteúdos:
AULA TEÓRICA ARMA CURTA SEMI AUTOMATICA – PISTOLA
- Aspectos legais do uso da arma de fogo e legislação aplicada
- Evolução histórica das armas de fogo.
- Classificação e nomenclatura das armas de fogo.
- Características de funcionamento de armas de repetição,
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semi automáticas e automáticas.
- Regras de segurança para o manejo, transporte e guarda.
- Atendimento pré-hospitalar tático: ferimentos por arma defogo.
- Tipos de munições e suas aplicações.
- Equipamentos e acessórios: coldre, colete balístico, portacarregador etc.
- Fundamentos do tiro: base, empunhadura, visada,acionamento do gatilho e respiração.
- Manutenção dos armamentos.
- Técnicas de tiro: tiro duplo, acompanhamento do alvo etc...
- Panes/incidentes de tiro: identificação e saneamento.
- Identificação de meios de proteção e tomada de posições:cobertura e abrigo.
- Técnicas de tiro defensivo, contendo: técnicas de tiro embaixa luminosidade, embarcado, em deslocamento e emambientes confinados.
AULA PRÁTICA ARMA CURTA SEMI AUTOMATICA – PISTOLA
- Fundamentos do tiro: base, empunhadura, visada,acionamento do gatilho e respiração.
- Manejo e condução das armas de fogo.
- Manutenção dos armamentos.
- Atendimento pré-hospitalar tático: ferimentos por arma defogo.
- Técnicas de tiro: tiro duplo, acompanhamento do alvo etc...
- Panes/incidentes de tiro: identificação e saneamento.
- Identificação de meios de proteção e tomada de posições:cobertura e abrigo.
- Técnicas de carregamento do armamento: administrativo etático.
- Técnicas de tiro defensivo, contendo: técnicas de tiro em
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baixa luminosidade,embarcado e em deslocamento.
- Prática de tiro em estande com pistola.
- Avaliação prática de tiro para comprovação de capacidadetécnica com a principal arma de porte adotada pela instituição.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativaconstante do Estudo Técnico Preliminar.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DACONTRATAÇÃO
2.1. Com base em decisões do STF, como a ADPF 995 e a ADI 5780 e outros, as GuardasMunicipais foram equiparadas às demais polícias, consolidando seu status como órgãos deSegurança Pública. Essa equiparação significa que as guardas municipais possuem não apenasa responsabilidade de proteger o patrimônio público, mas também de garantir a segurança doscidadãos em diversas frentes, atuando de forma integrada com os demais órgãos de segurançapública da União, dos estados e do Distrito Federal. Considerando que a Guarda Civil Municipalde Teresópolis é um dos órgãos fiscalizadores que representam o Poder Executivo do município,e que atua nos logradouros públicos 24 horas por dia e 07(sete) dias na semana, atuando emdiversas operações em conjuntos com os outros órgãos que compõem as forças de segurança domunicípio (30º Batalhão de Polícia Militar e Polícia Civil) e demais órgãos da Prefeitura Municipalde Teresópolis. Apropriado mencionar que os inúmeros acontecimentos mostram, claramente, umaumento significativo nas tentativas de atos de violência contra servidores da Guarda CivilMunicipal levando a esta Coordenadoria da Guarda civil a elaborar uma política de segurançainstitucional, com vista a garantir a integridade física dos Agentes da Guarda Civil Municipal.curso de capacitação técnica para porte de arma funcional para 18 integrantes daGuarda Civil Municipal de Teresópolis é indispensáveis para a as atividades de rotina dos
GCMs, a capacitação dos agentes ajudará na manutenção da vigilância ostensiva dos locaispúblicos da cidade como prédios, UBS’s, UPA’s, instituições de ensino e parques. A utilização dearmamentos também garante segurança nas abordagens e diminui a letalidade da GCM, queatua na missão de proteger vidas atividade policial das guardas municipais que incluem umavariedade de funções essenciais para a manutenção da ordem pública e a promoção da segurançada comunidade. As guardas municipais passaram a desempenhar um papel crucial na aplicaçãoda lei e na proteção dos cidadãos. Algumas das atividades policiais realizadas pelas guardasmunicipais incluem: · Policiamento ostensivo: as guardas municipais são responsáveis por realizarpatrulhas preventivas ostensivas em áreas urbanas e rurais, com o objetivo de prevenir aocorrência de crimes, garantir a segurança da população e coibir atividades ilícitas. · Atendimentode ocorrências: as guardas municipais atendem a chamados de emergência e prestam assistênciaem situações que requerem intervenção policial, como acidentes de trânsito, casos de violênciadoméstica, roubos, furtos, tráfico de drogas e outras ocorrências criminais. · Prisões em flagrante:quando necessário, as guardas municipais têm o poder de realizar prisões em flagrante delito,detendo suspeitos de crimes apresentando a ocorrência á polícia judiciária competente. Com base
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no exposto venho através deste solicitar a abertura do procedimento licitatório para contrataçãode empresa especializada na ministração de curso de capacitação e habilitação para utilização dearmamento.
2.2. Com base no Estudo Técnico ficou evidenciado que a contratação de empresa especializadapara execução do curso sera a melhor opção para administração .

2.2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizadaem tópico específico do apêndice deste Termo de Referência
2.2.2 Justificativa para a Ausência da Previsão no Plano Anual de Contratações
2.2.3 A atual gestão identificou que não houve elaboração do Plano Anual de Contratações(PAC) pela administração anterior, impossibilitando a inclusão formal desta contrataçãono referido instrumento de planejamento. Essa ausência, no entanto, não compromete anecessidade e a legitimidade da contratação, uma vez que o fornecimento a ser contratadoestá diretamente alinhado ao planejamento estratégico do município e à execução depolíticas públicas voltadas à Segurança pública. Mesmo sem a previsão formal no PAC,a contratação atende a diretrizes estratégicas da Administração Municipal, uma vez que:

2.2.3.1. Está alinhada ao Plano Plurianual (PPA), que prevê ações voltadas parainstauração de politicas voltadas para segurança Pública;
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A Secretaria Municipal de Segurança Pública de Teresópolis identificou a necessidade depromover curso de armamento e tiro, requisito obrigatório para a concessão do porte de arma defogo institucional aos Guardas Civis Municipais, nos termos da Portaria nº 94/2022 – DG/PF.
Como resultado do entendimento do STF em reconhecer as atividades policiais das GuardasMunicipais incluindo uma variedade de funções essenciais para a manutenção da ordem públicae a promoção da segurança da comunidade. As Guardas Municipais passaram a desempenharum papel crucial na aplicação da lei e na proteção dos cidadãos, onde é sabido que tais atividadeslançam luz sobre os agentes de segurança, tornando-os atores principais no combate à violência,criminalidade e desordem pública, elevando assim o grau de exposição do efetivo da Guarda CivilMunicipal diante do risco iminente de injusta agressão em cumprimento das prerrogativas queenglobam as atividades inerente a função.
Tendo em vista os inúmeros acontecimentos que evidenciam um aumento significativo nastentativas de atos de violência contra os servidores da Guarda Civil Municipal, esta Secretariareconhece a necessidade de elaborar uma política de segurança institucional, com o objetivo degarantir a integridade física dos Agentes da Guarda Civil Municipal de Teresópolis.
Tal iniciativa encontra respaldo na Portaria nº 9/2022 da CGCSP/DIREX/PF/DF, publicada pelaPolícia Federal em abril de 2022, a qual estabelece o currículo da disciplina de armamento e tironos cursos de formação de guardas municipais, bem como define os critérios para a habilitaçãodesses profissionais no manuseio de armas de fogo.
Desta forma, a contratação de empresa devidamente credenciada e com expertise comprovadana área se faz necessária para assegurar a qualidade da formação, o cumprimento das exigênciaslegais e a segurança institucional.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devemser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContrataçõesSustentáveis:

4.1.1 Deverão ser adotadas, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidadeambiental, de otimização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da poluição,com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis. Os serviços prestadosdeverão, dentre outros, observar:
a) Respeito às leis ambientais;
b) Adotar práticas de sustentabilidade, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade
ambiental;
c) Uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de
insumos e material consumidos;
d) Descarte adequado de resíduos

Indicação de marcas ou modelos
4.2. Na presente contratação não se aplica a indicação de marcas na forma do art. 41, inc I da Lei14.133/2021.
Da exigência de amostra

4.3. Considerando a natureza do objeto e a necessidade de assegurar o atendimento integral àsespecificações técnicas descritas neste Termo de Referência, informa-se que não será exigida,como condição obrigatória, a apresentação de amostras .
Da exigência de carta de solidariedade
4.4. Não será exigida, nesta contratação, a apresentação de carta de solidariedade emitida pelofabricante como condição para habilitação ou celebração contratual, ainda que o licitanteclassificado em primeiro lugar atue na qualidade de revendedor, distribuidor ou fornecedor.
4.5. A exigência de carta de solidariedade poderia representar restrição indevida àcompetitividade, especialmente em mercados nos quais os fabricantes não emitem taisdocumentos ou atuam por intermédio de múltiplos canais de distribuição. Ademais, a eventualnecessidade de substituição do item ou reparo durante a vigência contratual será deresponsabilidade da contratada, independentemente de sua relação comercial com o fabricante.

Subcontratação
4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação
4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O curso deverá ser realizado em até 15 dias após a assinatura do contrato, com calendáriodefinido entre as parte
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequênciasde sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para essefim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providênciasque devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderáconvocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do planode fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos defiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução dacontratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,dentre outros.
Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos respectivos substitutos.
Fiscalização Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridastodas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados paraa Administração.
6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiránotificações para a correção da execução do contrato, no prazo informado neste contrato para acorreção.
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6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação quedemandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote asmedidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datasaprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término docontrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçãocontratual.
Fiscalização Administrativa
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação dacontratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização deapostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,caso necessário.
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contratoatuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tomeas providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade doContratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante deimperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidadeinferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seusagentes, gestores e fiscais, de conformidade.
Gestor do Contrato
6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contratocontendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçõescontratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações docontrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.16.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrênciasrelacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, àautoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.16.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins deempenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal daliquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.16.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadoresobjetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar docadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.16.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilizaçãopara fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
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Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme ocaso.
6.16.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenhamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento dasatividades da Administração.
6.16.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dosprocedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestãonos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintessanções:
7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade maisgrave;
7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
7.2.4 Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de a
2% (dois por cento) por dias
7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazofixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
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7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação,suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover aextinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suascláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” 0,5% (cincodécimos por cento) a 2% (dois por cento)do valor da contratação.
7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”,de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento)) do valor da contratação.
7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (cincodécimos por cento) a 2% (dois por cento) do valor da contratação.
7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acimana alínea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento)do valor dacontratação.
7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cincodécimos por cento) a 2% (dois por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintesinfrações também enquadráveis nessa alínea:]

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadascumulativamente com a multa.
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, acontar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput eparágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitare contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadaseletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como oscadastrados pela empresa no SICAF.
7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAFserão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimentodas comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;



10

Processo nº /2025
FLS: RUBRICA
_______

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESÓPOLISESTADO DO RIO DE JANEIROSECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, ORDEM PUBLICA E MOBILIDADE

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outrasleis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atoslesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesteTermo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dassanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios compoderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçãode coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elaaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal.

7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitarou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
Liquidação
8.1. A contratada deverá formalizar o processo de pagamento no Protocolo Geral do Município,devendo ser realizada a abertura de forma digital, através do link:https://teresopolis.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5, apresentando Originais do Empenho eOrdem de Compra, cópia do Contrato ou instrumento equivalente, inclusive de eventuais aditivos,documentação de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal,Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, Certidão Negativa de DébitosTrabalhistas, Nota Fiscal, e o RANFS quando necessário. Deverá ser realizado pagamento doprotocolo geral, quando for o caso.
8.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez diasúteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do§ único do Art. 5 Do Decreto Municipal 6.326 de 09 de dezembro de 2024.
8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento decobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais dodocumento, tais como:
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8.3.1 o prazo de validade;
8.3.2 a data da emissão;
8.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
8.3.4 o período respectivo de execução do contrato;
8.3.5 o valor a pagar; e
8.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, oucircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratadoprovidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçãoda situação, sem ônus ao Contratante;
8.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.5.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
8.5.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbitodo órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o PoderPúblico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularizesua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado umavez, por igual período, a critério do Contratante.
8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto àinadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paraque sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seuscréditos.
8.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado aampla defesa.
8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto aoSICAF.
Prazo de pagamento
8.10. O pagamento será efetuado de forma antecipada a entrega, apos finalização da liquidaçãoda despesa, conforme seção anterior, nos termos do Art. 131 do Decreto Municipal 6.103 de 15de dezembro de 2023.
Forma de pagamento
8.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente indicados pelo Contratado.
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8.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara pagamento.
8.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.14. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serãoretidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçãovigente.
8.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementarnº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidospor aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto nareferida Lei Complementar.
Reajuste
8.16. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contadoda data do orçamento estimado.
8.17. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preçosiniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamentepara as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.18. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.19. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagaráao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferençacorrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.20. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).
8.21. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quevier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.22. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.23. O reajuste será realizado por apostilamento.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DEFORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O certame será por meio do procedimento de INEXIGIBILIDADE de licitação, conforme asdisposições contidas na Lei Federal no 14.133/21 e Lei Complementar Federal nº123/2006 e suasposteriores modificações.
9.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidadecom fundamento na hipotese do artigo 74,inciso III alínea f da lei n.º14.133/2021.
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Forma de fornecimento
9.3. O fornecimento do objeto será integral.
Critérios de aceitabilidade de preços
9.4. Em se tratando de contratação para realização de curso de aperfeiçoamento sera adotado ocritério de julgamento de menor preço .

Exigências de habilitação
9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
9.6. sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no RegistroPúblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhadade documento comprobatório de seus administradores;
9.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DívidaAtiva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nostermos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-Ada Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de1943;
9.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ousede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede dofornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.13. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectivado seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarádispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
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9.15. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede dointeressado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação nalicitação/contratação, ou de sociedade simples;
9.16. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
9.17. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)superiores a 1 (um), devendo ser demonstrados pelos licitantes e assinados por seus contadoresdevidamente registrado no CRC, acompanhado da Certidão de Habilitação Profissional, conformeResolução CFC Nº 1637/2021 e obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.18. Prova de possuir capital social mínimo devidamente integralizado ou Patrimônio Líquidoigual ou superior a de 2% [até 10%] do valor total máximo estimado pela administração, admitidaa atualização para a data da apresentação da proposta através de índices oficiais. A comprovaçãoserá obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor edevidamente registrado, ou pelo Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois)últimos exercícios sociais, na forma da Lei.
9.19. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercíciossociais, sob pena de inabilitação;
9.20. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídicater sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
9.21. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pelaReceita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
9.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender atodas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balançode abertura.
Qualificação Técnica
9.23. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;
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9.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidadetecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do itempertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas dedireito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
Disposições gerais sobre habilitação
9.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvoaqueles legalmente permitidos.
9.26. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e seo fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto paraatestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.27. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento dessas contribuições.
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação constará nos autos, a partir da pesquisa de mercado,a ser oportunamente realizada pela Unidade de Cotação do Departamento de Suprimentos eLicitações desta municipalidade.
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados oriundo do orçamento da(s) Secretaria Municipal de Segurança,Ordem Pública eMobilidade.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Reduzido Programática Fonte Descrição
1162 0202206181007222374490520000 1501 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –PESSOAJURIDICA

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçãoda Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
12.2. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostassendo que a Administração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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12.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dosdocumentos apresentados em qualquer fase do Procedimento Licitatório.
12.4. O foro do município de Teresópolis será o único competente para redimir e julgar toda equalquer dúvida relativa ao presente procedimento, com exclusão de qualquer outro.

Teresópolis, 19 de setembro de 2025

__________________________________
CLEBERSON SOUZA

Nos termos da Lei 14.133/2021, APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO a realização da
Contratação.

__________________________________
SERGIO MAURO LOUZADA FARES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA, ORDEM PUBLICA E MOBILIDADE


